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O DEPUTADO FEDERAL LUIS MIRANDA NÃO MEDE 
ESFORÇOS PARA MELHORAR A SEGURANÇA PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

  



 

 

 
 



 
 
 

 
 

 



PROPOSIÇÕES PARA A SEGURANÇA PÚBLICA 2019 
 
PL 6354/2019 - Altera a Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003 - Estatuto do 
Desarmamento e o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, para conceder tratamento penal mais rígidos a crimes relacionados com o 
porte de arma de fogo. 
 
A presente proposição legislativa tem o objetivo de conceder tratamento penal 
mais rígido aos crimes de porte de arma de fogo com fins intimidatórios e ao 
homicídio cometido por agente com autorização legal ou não de porte de arma. 
Tal medida se mostra necessária vez que atualmente há um movimento de 
flexibilização do acesso a arma de fogo no Brasil, sendo imperiosa a criação de 
mecanismos de responsabilização penal daqueles que porventura fizerem mal-
uso do direito à posse e ao porte de arma de fogo. 
 
PL 6353/2019 - Altera o art. 320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
"institui o Código de Trânsito Brasileiro", para assegurar a destinação de parcela 
da receita arrecadada com a cobrança de multas de trânsito à manutenção de 
rodovias e à educação de trânsito. 
 
Propomos alterar a redação do dispositivo para determinar que, ao menos, 30% 
da receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito sejam aplicados em 
engenharia de tráfego e manutenção das rodovias e 30% em programas de 
educação de trânsito. Nosso objetivo é impor aos órgãos responsáveis 
investimentos para que rodovias estejam em boas condições de tráfego e para 
que seus usuários se conscientizem sobre condutas que favoreçam o trânsito de 
forma segura. 
 
PL 4246/2019 - Modifica a Lei de Crimes Hediondos, para inserir o crime de 
corrupção de menores. 
 
Proponho a retirada da causa de aumento de pena, com a consequente 
supressão do § 2º e conversão do atual § 1º em parágrafo único, e a inclusão do 
tipo penal de corrupção de menor no rol dos crimes hediondos, para que toda e 
qualquer prática de infração penal cometida com o auxílio de criança ou 
adolescente seja considerada crime hediondo. 
 
PL 2602/2019 - Altera o art. 19 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, para 
estabelecer a obrigação de indisponibilidade de conteúdo apontado como 
infringente em boletim de ocorrência policial. 
 
Alteração legislativa que proporciona mecanismo menos gravoso, e com menor 
custo, para que o cidadão comum possa se defender por meio da célere retirada 
da rede de internet, postagens que lhe sejam danosas e/ou criminosa. 
 
PL 31/2019 - Acrescenta parágrafo único ao art.1º da Lei nº 8.176, de 8 de 
fevereiro de 1991. 
 
Proponho alteração da Lei nº 8.176/91, a fim de agravar a pena dos crimes de 
adulteração de combustível praticados no âmbito dos postos de abastecimento, 



de forma a desestimular essa prática criminosa e punir com mais rigor esses 
agentes criminosos. 
 
 

EMENDAS A LOA 2019-2020 
 
EMENDA DE BANCADA – Destinação Luis Miranda – Segurança Pública, 
Prevenção, e Enfrentamento à Criminalidade – R$ 11.950.000,00 – 21BM - 
Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção, e Enfrentamento 
à Criminalidade. 
A Emenda tem a finalidade de transferir recursos da União para a segurança 
publica do Distrito Federal. 
 

PROPOSIÇÕES PARA A SEGURANÇA PÚBLICA 2020 
 
 
PL 5223/2020 - Fixa a competência para o processamento e julgamento dos 
crimes cometidos por qualquer meio de comunicação ou por sistema de 
informática ou telemática. 
 
Inserimos um dispositivo no supramencionado art. 70 do CPP, a fim de dirimir a 
grande celeuma que se instaurou na jurisprudência no tocante à competência 
para processamento e julgamento dos crimes cometidos por meio virtual. 
Quando o crime for praticado por qualquer meio de comunicação ou por sistema 
de informática ou telemática, é competente o foro do local onde ocorreu o efetivo 
prejuízo à vítima ou o local do seu domicílio. 
 
PL 5222/2020 - Altera a Lei nº 9.503, de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para dispor sobre infrações cometidas em veículos destinados a 
socorro de incêndio e salvamento, de polícia, de fiscalização e operação de 
trânsito e em ambulâncias. 
 
O presente projeto de lei tem por objetivo resolver severo transtorno burocrático 
decorrente da aplicação, pelos mais diversos órgãos de trânsito, de multas e 
outras penalidades a condutores de veículos destinados a socorro de incêndio e 
salvamento, como os dos corpos de bombeiros, viaturas das polícias civis e 
militares e também àqueles dos próprios órgãos de fiscalização e operação de 
trânsito, além das ambulâncias. 
 
PL 3636/2020 - Tipifica os crimes contra a economia popular e aumenta as penas 
das infrações contra a ordem econômica quando cometidos durante período de 
calamidade pública. 
 
Propomos que seja tipificado o crime contra a economia popular quando cometido 
em período de calamidade, cominando pena de reclusão, de quatro a doze anos, 
como sanção pela prática da conduta descrita no art. 3º, inciso VI, da Lei nº 
1.521/51, que tipifica como crime contra a economia popular “provocar a alta ou 
baixa de preços de mercadorias, títulos públicos, valores ou salários por meio de 
notícias falsas, operações fictícias ou qualquer outro artifício”. 
 



 
PL 1258/2020 - Tipifica a divulgação de notícias falsas durante o período de 
calamidade pública, estado de defesa, estado sítio ou intervenção, tratando ainda 
do indiciamento e da indenização em tais casos, alterando o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940, Código Penal. 
 
Além de específico tipo penal, prevê-se, ainda, causa de aumento de pena 
quando a notícia falsa tem autoria atribuída a autoridade pública e as empresas 
prestadoras de serviço digital. 
 
RELATOR - MPV 971/2020 - Aumenta a remuneração da Polícia Militar, do Corpo 
de Bombeiros Militar e da Polícia Civil do Distrito Federal e da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar dos Extintos Territórios Federais e altera as regras de 
cessão da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros Militar e da Polícia Civil do 
Distrito Federal. 
 
A MP 971/2020 prevê reajuste de 25% na Vantagem Pecuniária Especial (VPE) 
devida a policiais militares e bombeiros do DF. Na Polícia Civil, o aumento é 
de 8% linear para todos os cargos. A MP 971 também corrige em 25% a tabela da 
VPE devida a PMs e bombeiros da ativa, inativos e pensionistas dos ex-territórios 
do Amapá, de Rondônia e de Roraima. Essas carreiras fazem parte de quadro de 
servidores da União atualmente em extinção. 
 

EMENDAS A LDO 2020-2021 
 
Emenda de Meta – 91030001 – SEGURANÇA PÚBLICA - APROVAÇÃO TOTAL 
DA EMENDA - METAS: AÇÕES APOIADAS: 50 – Não existia a rubrica, sendo 
incluída com a presente emenda. 
AÇÃO: 21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção, e 
Enfrentamento à Criminalidade. 
 
A Emenda é genérica, com a principal finalidade de destinar recursos na LOA 
para a Reforma de batalhões da PM, CBM e as Delegacias da Polícia Civil. 
 

EMENDAS A LOA 2021-2022 
 
EMENDA DE BANCADA – Destinação Luis Miranda – Segurança Pública, 
Prevenção, e Enfrentamento à Criminalidade – R$ 30.000.000,00 – 21BM - 
Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção, e Enfrentamento 
à Criminalidade. 
A Emenda tem a finalidade de transferir recursos da União para a construção das 
Policlínicas e centro de treinamento na Polícia Civil do Distrito Federal. 
 
 


